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Apresentação


			Entre as convenções da historiografia e da crítica de arte está a de conceber a arte moderna como um amplo arco temporal que, iniciado em meados do século XIX, encontrou seu ocaso nos anos 1970, sendo então sucedida pela arte contemporânea (ou pós-moderna) que se estenderia até os dias atuais. Essas convenções, que pressupõem uma concepção progressiva e teleológica de temporalidade têm sido questionadas, no entanto, por diversas razões. Sabe-­se, por exemplo, que uma obra da tradição pode ser considerada contemporânea se ela possibilitar a compreensão do presente, assim como uma obra recém-criada pode ser tomada como precocemente envelhecida, se ela se mostrar impotente para iluminá-lo. 


			É possível, também, recorrer ao termo “contemporâneo”, desvinculando-o de todo corte cronológico – na direção de Giorgio Agamben –, para caracterizar o poder de negatividade de certa arte: “Pertence verdadeiramente ao seu tempo, é verdadeiramente contemporâneo aquele que não coincide perfeitamente com este, nem está adequado às suas pretensões e é, portanto, nesse sentido inatual; mas exatamente por isso, exatamente através desse deslocamento e desse anacronismo ele é capaz mais do que os outros, de perceber e apreender o seu tempo”.1 Assim, o artista contemporâneo seria “aquele que percebe o escuro do seu tempo como algo que lhe concerne”; ou seja, é “o que recebe em pleno rosto o facho de trevas que provém do seu tempo”.2 


			No texto a seguir, sem abdicar da periodização que toma como arte contemporânea a que foi produzida desde o fim dos anos 1970, destacaremos as obras que, desde então, “acertaram as contas com o seu tempo”, “tomando posição [crítica] em relação ao presente”.3 Porque é preciso contrastar, mais do que nunca, a produção hegemônica, a qual adere plenamente a seu tempo, não tomando dele qualquer distância das obras que mantendo seu olhar fixo sobre o presente o interpelam sem cessar, evidenciando suas contradições ou obscuridades. 


			No primeiro ensaio, analisaremos o fim das vanguardas artísticas, associado por alguns autores à morte da arte, no interior do debate sobre o pós-­modernismo nos anos 1970 e 1980. No segundo, destacaremos a tentativa de embaralhar arte e vida em certa produção dos anos 1990 e 2000, recorrendo às noções de arte relacional, heterotopia e comunidade. Por fim, indagaremos: “O que está acontecendo com as imagens?”. Partindo do pressuposto de que, nas duas últimas décadas, acirrou-se um “conflito das imagens”, veremos em que medida é ainda possível produzir uma imagem de resistência ou negatividade que frature a ordem de clichês ou simulacros. Nos comentários a seguir à arte dos anos 1970 aos 2020, recorreremos aos autores que constituem, a nosso ver, as linhas da força do debate estético contemporâneo. 


			Por fim, agradeço a Ricardo Musse, coordenador da Coleção Ensaios, pela valiosa colaboração na edição deste livro.
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			Anos 1970-1980: 
moderno e pós-moderno


			A questão do ocaso das vanguardas é inseparável do tema do fim da arte, recorrente na prática artística e na produção teórica do século XX. Consideraremos as vanguardas artísticas extensivamente, como o período que se estende do fim do século XIX – com o dito impressionismo francês – aos anos 1960 e 1970 do século XX, com o minimalismo, o conceitualismo ou o hiper-realismo, de acordo com as convenções da historiografia da arte. Nesse sentido, identificaremos o ciclo das vanguardas ao período da modernidade artística embora saibamos, evidentemente, que apenas alguns artistas bradaram a plenos pulmões, e com pincéis em punho, palavras de ordem anunciando como haveria de ser não apenas a arte do futuro, mas o próprio futuro. Essa periodização se justifica, uma vez que nosso objetivo é tão somente estabelecer uma relação entre o imaginário da modernidade artística, que pode ser caracterizado pela crença que os artistas de vanguarda depositaram nos poderes utópico-revolucionários da arte, e o imaginário contemporâneo, ou “pós-vanguardista”, que se lhe seguiu. 


			Essa generalização, contudo, não deve sacrificar a dialética interna à modernidade que se manifesta no caráter afirmativo de certas vanguardas, e negativo, em outras. De modo que se constituíram, ao longo do século XX, duas linhagens, ainda nos termos da historiografia da arte. A primeira é a das vanguardas construtivas, positivas, afirmativas, compromissadas com o capitalismo industrial, como o futurismo, e a escola da Bauhaus; ou, no caso da Rússia, com o progresso industrial posterior a Revolução de 1917 que levaria o país, na aposta dos construtivistas, do czarismo ao socialismo. A segunda linhagem é a das vanguardas líricas, ou pulsionais, como no sortilégio anarcodadaísta, que, ainda nos anos 1910, criticara o compromisso das vanguardas construtivas com a racionalidade técnico-científica ou instrumental. 


			Essas vanguardas, de sinais contrários, compartilhavam, todavia, o mesmo objetivo de embaralhar arte e vida, no sentido da estetização do real, ainda que assumindo estratégias diversas. As vanguardas positivas, com sua fé na máquina, visavam por meio da estandardização de protótipos formais de objetos simultaneamente belos e úteis criados pelos artistas (ao lado de técnicos especializados), disseminar a arte no cotidiano. Pela via do design se desenharia, segundo esses artistas construtivos, a totalidade da vida do dia a dia. Por outro lado, as vanguardas negativas (ou Antiarte), que apostavam no enguiçamento da máquina, buscavam esse embaralhamento pela poetização do gesto. Para os artistas dessa linhagem, que se estende do dândi ao dadá, tratava-se de reagir ao sex appeal do inorgânico (ao feitiço da mercadoria), fazendo irromper subitamente, em meio ao ramerrão cinzento da vida diária – como num clarão – a poesia na vida. 


			São diferentes desenhos de utopia que revelam, contudo, a mesma confiança dos artistas de vanguarda do início do século passado no poder da arte de transformar a realidade, de contribuir para a mudança da consciência e impulso dos homens e mulheres, que poderiam mudar o mundo. É preciso, ainda, no intento de caracterizar a modernidade artística (assumindo essa generalização), dividi-la em duas fases: o período da modernidade histórica ou das vanguardas heroicas da primeira metade do século passado; e o período das vanguardas tardias, posteriores a Segunda Guerra Mundial. A passagem de um período ao outro pode ser localizada na mudança do polo difusor da arte e da cultura, da Europa Ocidental para os Estados Unidos – que, diga-se de passagem, acolheram inúmeros artistas, arquitetos e colecionadores europeus de braços e capital abertos. Pensar esse deslocamento é perceber também que, ao longo do tempo, o intento vanguardista de romper com a tradição artística acarretou o surgimento de uma nova tradição – a “tradição do novo”, na expressão de Harold Rosenberg; ou a “tradição da ruptura”, nos termos de Octavio Paz.4 Esse deslocamento de Paris a Nova York veio a atender ao intento norte-americano – já indiciado na exposição Armory Show, que, em 1913, difundiu nos Estados Unidos a arte moderna europeia – de possuir uma arte de vanguarda autóctone, que colocasse o país na linha de frente da cultura internacional. 


			Com o expressionismo abstrato de Jackson Pollock, a arte norte-americana teria se tornado moderna como queriam o crítico de arte Clement Greenberg e o próprio Departamento de Estado Americano, que, lastreado por sua crítica, teria convertido esse novo estilo baseado no gesto livre do artista, em cartão de visitas de uma pátria que se divulgava como livre. De todo modo, o importante é assinalar, aqui, que as vanguardas tardias, principalmente norte-americanas, constituem um capítulo da modernidade artística, na medida em que seus artistas ainda se orientavam pela experimentação formal, sintetizada no mote da busca do novo, embora se afastassem da perspectiva utópico-revolucionária do início do século. 


			Essa aclimatação das vanguardas nos Estados Unidos é inseparável de um processo de institucionalização da arte moderna – que já foi caracterizado como o “paradoxo do Marinetti acadêmico” – em curso desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Nessa interpretação, as vanguardas tardias seriam elos de uma lógica imanente da forma artística que remete ao início do século – no sentido, por exemplo, de que o expressionismo abstrato teria radicalizado a técnica do automatismo psíquico do surrealismo francês dos anos 1920, ou de que o minimalismo norte-americano teria levado ao extremo a abstração geométrica de Piet Mondrian ou Kazimir Malevich, que, por sua vez, teria radicalizado o cubismo de Georges Braque e Pablo Picasso, que, por seu turno, teria explicitado a geometria apenas indiciada na pintura de Paul Cézanne. Pode-se afirmar, assim, a existência nos anos 1970 de uma arte de vanguarda pós-utópica, porque destituída de qualquer função prospectiva, haja vista que a arte desse período não se voltava mais para o futuro, região do inesperado e da esperança – o que não significa, evidentemente, que à arte caberia tão somente, a partir de então, a afirmação (conservadora) da realidade existente. No início da década de 1980, por fim, críticos e artistas de diferentes países diagnosticaram o fim da própria ideia de vanguarda, na medida em que não identificavam no cenário cultural um novo movimento artístico internacional ou estilo moderno. 


			Essa questão do fim das vanguardas foi associada ao tema do fim da arte, pois à medida que as vanguardas foram se institucionalizando, ou seja, perdendo o seu ímpeto transformador, elas foram, segundo críticos como Fredric Jameson, “se transformando em farsa”.5 Para o crítico, as obras das vanguardas se converteram, nas décadas de 1960 e 1970, em formas artísticas vazias, herméticas e autorreferentes – como o conceitualismo ou minimalismo; e, consequentemente, em formas destituídas de todo poder de negatividade. Caracterizou a obra de arte na pós-modernidade – o período posterior às vanguardas artísticas – como “materialidades significantes pairando livremente, cujos significados estão em vias de se evaporarem”.6 Seriam obras marcadas, segundo o autor, por uma dupla fratura: a primeira, internamente ao signo, na medida em que o significante não remeteria mais ao significado; e a segunda, externa, porque o signo teria perdido, desde então, o poder de nomear a realidade; ou seja, de apontar para o referente, entendido como “o mundo histórico”.7


			Do ocaso das vanguardas teria resultado, portanto, o apagamento de qualquer exterioridade à forma artística. O referente, uma vez expulso do coração da obra, seria limitado, a partir daí, a rondá-la como um “pós-efeito residual fantasmagórico”.8 Flutuando no vazio, o referente operaria apenas como um “lembrete espectral” de que a forma artística possui uma exterioridade, um lado de fora que permaneceria, no entanto, inapreensível; de modo que o que era autonomia da forma artística, condição necessária da negatividade da arte moderna, teria se convertido no esoterismo de uma forma artística incapaz de atribuir qualquer sentido à realidade exterior. Sendo assim, a dita “morte da arte” seria, no diagnóstico de Jameson, o resultado, em poucas palavras, de uma prática homicida por parte do artista – “o assassinato do mundo”.9 


			O fim das vanguardas não significou, contudo, como temia o autor, a morte da arte, e sequer o fim da própria arte moderna, uma vez que essa se apresenta, na arte dos anos 1980, enquanto signo (ou linguagem artística), como veremos; mas esse declínio da arte de vanguarda assinalou, de fato, o fim de um dado imaginário: o ideário vanguardista indissociável de uma determinada concepção de temporalidade. No imaginário dos artistas de vanguarda – indiciado no frenesi dos ismos que visavam a produzir rupturas na história da arte moderna – prevaleceu a ideia da aceleração do tempo histórico, e, portanto, da cisão entre o presente, o passado e o futuro; numa concepção de um tempo dividido entre um presente fugaz, desprovido de um passado regulador, que se projeta num futuro sempre inatingível: a Utopia. Esses artistas partilharam assim a crença nas ideias de progresso – do latim pro-gredior: “ando gradualmente para frente” – de aperfeiçoamento, de movimento, de um tempo sucessivo, linear, homogêneo, cumulativo e vazio, porque para ser ocupado, colonizado.


			A constatação de Jürgen Habermas é semelhante, nesse particular, à de Fredric Jameson. A crise do projeto moderno do início do século XX, conduzido pela arquitetura (tomada como síntese das artes), teria sido o resultado, para Habermas, de um processo progressivo de “desdiferenciação” das esferas de valor: ciência, moral e arte; de tal modo que a esfera da “autenticidade ou do belo” (ou “estético-expressivo”) acabou colonizada pela esfera da “técnica e da ciência” (o “saber cognitivo-instrumental”) de modo que a arte também passou a ser regida pela ideia positivista de progresso.10 E mais: na tentativa de resolver os problemas advindos da própria lógica imanente da forma artística – na esfera “estético-expressiva –, a arte distanciou-se de tal maneira da práxis, que seus efeitos não foram mais aproveitados para o “mundo da vida” (Lebenswelt), no sentido da reconfiguração da existência. Essa constatação, segundo a qual a arquitetura e a arte não liberavam para o mundo histórico potenciais cognitivos ou emancipatórios, no sentido dos “ambiciosos programas de superação”, foi o que levou críticos a associarem o fim das vanguardas à morte da arte.11


			Contudo, o que teria em comum essa concepção da morte da arte – no interior do debate estético sobre o termo “pós-modernidade”, nos anos 1980 – com a versão originária do “fim da arte” em Friedrich Hegel? Recorde-se que o fim da arte seria o resultado, em Hegel, do movimento do Espírito Objetivo em direção ao Espírito Absoluto. Por meio de progressões triádicas, ele atravessaria os estágios da religião, da arte e da filosofia em direção à “autoconsciência histórica de um presente absoluto”.12 No estágio da arte, por sua vez, teríamos a passagem da arte simbólica à arte clássica, e desta à arte romântica, sendo que em cada um desses estilos também haveria um movimento ascensional nas diferentes linguagens, das mais materiais às mais espirituais, ou seja: da arquitetura à escultura, desta à pintura, desta à música, até se chegar à poesia; movimentos, todos eles, em direção da autotranscedência da estética – ou do fim da arte – ou, ainda, de sua superação na religião e na filosofia. 


			A arte seria para Hegel a primeira forma de autossatisfação imediata do Espírito Absoluto. Ela apresentaria para a consciência a verdade no modo da configuração sensível. Seria através do meio sensível que a arte tornaria apreensível o conceito em sua universalidade. Sua tarefa seria assim expor a Ideia para a “intuição imediata” numa forma sensível, e não na “forma do pensamento e da pura espiritualidade em geral”.13 Tendo, contudo, o “conteúdo completo” se apresentado em configurações artísticas, o espírito que “continua olhando para frente volta-se desta objetividade e afasta a arte de si”: “Tal época é a nossa”, sentencia Hegel.14 


			Nessa época – a do Romantismo do século XIX –, a Forma (do Absoluto) deixa de ser, segundo Hegel, a mais alta necessidade do espírito. O próximo âmbito que ultrapassa o “reino da arte” é, segundo ele, a religião: “Se a obra de arte, a saber, apresenta a Verdade e o espírito enquanto objeto de modo sensível, e toma essa Forma do Absoluto como adequada, a religião acrescenta a devoção do interior que se refere ao objeto absoluto” (e “que não pertence à arte enquanto tal”).15 Todavia, a interioridade da devoção “não é ainda a Forma suprema da interioridade”; porque essa última – a terceira forma do Espírito Absoluto – é a filosofia: o “livre pensar”. Pois é o “pensamento sistemático” que apreende o que antes só é conteúdo da sensação (na etapa da arte), ou da representação subjetiva (na etapa da religião). Desse modo, o “depois da arte”, em Hegel, consistiria no fato de “habitar no espírito a necessidade de apenas se satisfazer em seu próprio interior” como “verdadeira Forma para a verdade” – sem qualquer referência, portanto, ao “elemento sensível” (ao reino da arte).16 


			A mudança no estatuto da arte anunciada por Hegel era, para o filósofo, uma “certeza histórica”.17 É verdade que essa superação da arte na religião advinha da impossibilidade da poesia ou do lirismo romântico como sua última encarnação – o apogeu de um sistema evolutivo de expressão artística que tinha nas demais linguagens suas etapas anteriores – continuar seu movimento em direção ao Ideal, num mundo tão prosaico. É nesse contexto da sociedade burguesa, da falta de conexão entre sujeito e objeto, como mostrariam Marx e o marxismo, que “o estado geral do mundo” – como Hegel denominava o “conjunto das relações humanas” – teria deslocado o “interesse do espírito” da arte para o “pensamento reflexivo em geral”.18 É evidente, cabe observar, que a produção artística não cessaria, mas ela se limitaria, a partir de então, a ser uma expressão do passado, e é apenas nesse sentido que ela ainda interessaria. 


			O fim da arte foi decretado por Hegel no momento do “romantismo artístico e literário”: “um dos mais incríveis processos – de florescimento artístico da humanidade”.19 Assim, se projetarmos no plano da produção artística sua Filosofia da História – ou seja, se identificarmos os planos da filosofia idealista e da produção material e concreta de obras de arte –, constataremos que “Hegel não poderia ter escolhido um momento histórico pior para esse pronunciamento”, pois “o fim da arte não estava na agenda (de críticos e artistas) de seu tempo”.20 Destaca-se, ao contrário, que a modernidade nas artes que se engendrava em meados do século XIX assumia uma função análoga, senão substitutiva, à da filosofia, uma vez que a forma artística arrogava, agora, para si, a missão de “apreender e representar o Absoluto”. Por esse ângulo, Hegel diagnosticava – ao se referir ao fim da arte – algo que efetivamente estava em curso no período: “Dessa perspectiva, Hegel estava absolutamente correto”: um evento ocorreu – aquele evento que ele planejara chamar de “depois da arte”; pois “um dos traços constitutivos desse evento foi a morte de uma certa arte, e o advento de outra – a arte moderna”.21


			É essa nova arte que, tomando o lugar da filosofia – e não o contrário, no sentido do movimento ascensional de Hegel –, visaria ao Absoluto, ao passo que ela seria a partir de então, ao menos no intento dos artistas vanguardistas, “o modo mais elevado através do qual surgiria a Verdade”.22 É por isso que alguns autores associaram a arte moderna ao sentimento do sublime de Immanuel Kant; e a arte anterior à modernidade ao sentimento do belo, já que esta, por manter o “ânimo do observador em serena contemplação”, não pressuporia uma relação com o Absoluto. É nesse sentido que autores tão diferentes como Fredric Jameson e Jean-François Lyotard recorreram, cada qual a seu modo, à Crítica da faculdade do juízo, de Kant, na tentativa de caracterizar o imaginário da modernidade artística a partir da vocação à transcendência do “romantismo” que, segundo eles, orientou o “programa vanguardista”.23


			A obra de arte de vanguarda visaria produzir no observador, a julgar por essa interpretação, uma experiência análoga à do “sentimento de sublime”: uma experiência singular, sui generis, sem correspondência na vida cotidiana. A fruição estética corresponderia, aqui, à experiência da desmesura, do “absolutamente grande” – como dizia Kant – “daquilo, enfim, que está acima de toda comparação” (o que, há pouco, denominávamos Absoluto). O suprematismo de Malevich, o neoplasticismo de Mondrian, o espiritualismo de Kandinsky, por exemplo, produziriam no observador uma “faculdade de ânimo que ultrapassando todo padrão de medida dos sentidos”; embora veiculada pelos próprios sentidos, teria o poder de transformá-lo.24 O caráter de negatividade, constitutivo da arte de vanguarda, resultaria desse “sentimento de inadequação da faculdade de imaginação” do observador em face de “tal grandeza”, que despertaria nele a “faculdade de resistência” a essa ameaça.25 E é justamente esse sentimento do ilimitado que permitiria ao observador viver, ainda que por instantes, a distância entre a felicidade entrevista na fruição artística – em Kant, inseparável do prazer e desprazer – e a dita realidade existente que interdita essa felicidade. 


			O ocaso das vanguardas, na década de 1970, é associado assim, por Lyotard e Jameson, ao “fim da estética do sublime”. É nesse sentido que é possível argumentar contra a morte da arte, constatando que a arte não morreu; pois o que morreu foi tão só – o que é uma perda irreparável para alguns – “a ideia de certa arte”: “a ideia de arte moderna”. Ou seja: ruiu tanto a concepção das vanguardas artísticas segundo a qual haveria uma vocação na arte para atingir o Absoluto (ou a Utopia), como as implicações políticas ou revolucionárias decorrentes desse “ideário”.26 Não se trataria, assim, nos anos 1970, do fim da arte moderna, mas da morte de seu “programa”, pois as efetuações artísticas do período das vanguardas, bem como as possibilidades linguísticas nelas entrevistas, estavam presentes na arte dos anos 1980, de modo que é inadequado também por essa razão o uso do prefixo “pós” na expressão pós-modernidade, uma vez que ele implica, mais do que um distanciamento do moderno, seu descarte.


			É preciso antes de comentar certa arte dos anos 1980, mencionar também as consequências do fim das vanguardas no plano do pensamento, em particular, na filosofia. Para alguns autores, a legítima herdeira do espírito das vanguardas não teria sido a arte (pós-­vanguardista), mas a filosofia. A “função do sublime” teria migrado do campo da produção artística para o plano da filosofia, convertendo-a em “teoria”, ou apenas em “ideologia”.27 Assim, teria se seguido ao ideário vanguardista um “hedonismo estético extravagante” (Jameson), ou uma “generalização do estético” (Jacques Rancière), indiciado não somente no retorno ao “belo” – ou ao “decorativo” – no campo das artes, mas também na “estetização do pensamento”. Mais especificamente: a partir dos anos 1970, seria na filosofia francesa, denominada pós-estruturalista nos departamentos de letras das universidades norte-­americanas, que encontraríamos uma experimentação formal correspondente à das vanguardas artísticas: a “busca do novo”, que pouco a pouco se convertera em norma, seria perceptível agora na escritura francesa, em autores como Jacques Derrida ou Gilles Deleuze. 


			Como resultado da colonização do discurso filosófico pelo ideário das vanguardas artísticas, teríamos, assim, a dissolução das fronteiras entre filosofia e literatura – a marca, segundo Habermas, dessa escritura. Combatendo a dissolução da diferença dos gêneros entre filosofia e literatura, o autor alertava para o risco da substituição da “consistência lógica” pelo “logro retórico”: 


			Se o pensamento filosófico se exime [...] do dever de solucionar problemas e se assimila suas funções às da crítica literária, não somente perde sua seriedade, mas também sua produtividade e seu alcance [...]. Quem traslada a crítica da razão ao âmbito da retórica, para assim neutralizar o paradoxo de sua autorreferencialidade, não faz outra coisa que embotar o fio da própria crítica da razão.28


			Na “desconstrução francesa”, para Habermas, teríamos uma estilização do pensamento, uma espécie de neossofística pós-moderna. Efetuações discursivas, como a conversão do autor em sujeito de enunciação, a ênfase na autorreferencialidade dos textos, ou, ainda, a substituição dos conceitos pelos tropos, teriam embaralhado filosofia e literatura a ponto de as tornarem indistintas. Daí o ar de família, segundo Habermas, entre a “filosofia” de Jacques Derrida ou Jean-François Lyotard e a “literatura” de Ítalo Calvino ou Jorge Luis Borges. Enfim, com a conquista da América pela “Ideologia Francesa”, desde o fim dos anos 1970 – ou seja, com o fim das vanguardas –, disseminou-se uma nova façon de parler, nos termos de Paulo Arantes, muito distante da “filosofia sistemática” de Platão a Sartre: o “último filósofo francês”.29 


			Esse deslocamento do “ethos vanguardista” para os “excitados maitres-à-penser” seria reconhecível, por exemplo, na ênfase atribuída por Gilles Deleuze e Félix Guattari à “invenção de conceitos” e à criação de um “campo de imanência” entre eles, o que remeteria à questão da autonomia da arte, entendida como constituição intraestética de cada forma artística singular.30 Assim, esse deslocamento da estética indiciava tanto a esterilidade das vanguardas, que, destituídas desde o pós-guerra de seu ideário, renunciavam também àquilo que ainda as legitimava, a pesquisa de novas formas artísticas, quanto a sobrevida dessa experimentação formal no campo da filosofia como “temporada desconstrucionista”, ou seja, como literatura ou crítica literária – o que não passaria de uma “mise-en-scène de transgressão”.31 


			Essa vinculação estabelecida por Jameson entre o fim da arte moderna e a morte da arte, com a substituição da arte autônoma pela mercadoria cultural, foi considerada por Habermas, em texto de 1982, “um gesto de despedida apressada”.32 A modernidade artística que se insere, segundo esse autor, numa história de longa duração, que remonta ao século XVIII, não apenas não se esgotou, como ainda poderia produzir efeitos emancipatórios. Seu intento, ao salvaguardar a arquitetura moderna de Mies van der Rohe, Walter Gropius e Le Corbusier, não decorre assim de uma preferência meramente estilística, mas da tentativa de preservar o “projeto iluminista”.33 Seu receio é que a renúncia ao projeto moderno conduzido pela arquitetura “racionalista” implique a recaída no conservadorismo, senão no “niilismo pós-moderno”. 


			Segundo Habermas, nas diferentes vertentes da “arquitetura pós-moderna” dos anos 1970 e 1980 – no “historicismo neoeclético” que extrai “efeitos pictóricos da mescla agressiva de estilos”, como em Hans Hollein ou Robert Venturi; no “desconstrucionismo” de Peter Eisenman ou de Michael Grave, que desconstroem o signo-sistema das vanguardas construtivas: o cubo (numa efetuação semelhante à da filosofia da “desconstrução” de Jacques Derrida); ou, por fim, na arquitetura naïve, ecológica ou “vitalista” que renega o “potencial racional” da arquitetura, ao fazer o elogio da construção anônima – temos um mesmo conservadorismo político: uma mesma “reação evasiva”, indistinguível da “tendência afirmativa”, segundo a qual “tudo deve permanecer como está”.34 Crítica que Habermas estendeu, como vimos, aos “pensadores franceses”, denominando-os “jovens conservadores”.35 Não deveríamos, portanto, de modo irrefletido proclamar uma “era pós-moderna”, porque isso implicaria, segundo o autor, a renúncia ao intento da modernidade artística de impregnar, por meio da arquitetura, a práxis cotidiana. Seu intento em continuar, ainda que “criticamente”, “o projeto incompleto de uma modernidade que derrapa” tinha por finalidade preservar as “entusiásticas esperanças de uma reconciliação entre arte e vida” promovida pela arquitetura moderna do início do século XX.36


			Essa “derrapagem” resultaria do fato, para Habermas, de que a arquitetura moderna – o lócus da síntese das artes no programa das vanguardas – se deixou “voluntariamente sobrecarregar-se”, porque assumiu de “maneira ingênua e irrefletida” o objetivo de mudar o mundo, o que excedia evidentemente sua capacidade de realização. De tal maneira que, se a arte moderna não honrou seu compromisso de responder com viés estético aos fins práticos (vinculando numa mesma forma, beleza e utilidade, numa nova unidade entre arte e técnica), isso não resultou de uma crise da arquitetura moderna ou de algum vício de origem de seu ideário, mas de um fator exterior a seu programa, a saber: os “imperativos de sistemas econômicos e administrativos autonomizados” que interferiram no “mundo da vida” (Lebenswelt), a ponto de consumirem sua “substância”.37


			Seu argumento é o seguinte: o “funcionalismo em sentido estrito” (o que é funcional do ponto de vista do “mundo da vida”, no sentido da arquitetura funcionalista) teria sido derrogado pelo “funcionalismo sistêmico” (o que é funcional do ponto de vista da economia e da administração segundo a lógica do capital). No funcionalismo em sentido estrito – que tomamos aqui como uma das manifestações da arquitetura moderna –, teria havido a convergência, segundo o autor, de três “esferas de valor” na “vida do dia a dia” (numa estetização da vida). Nessa arquitetura, teríamos a confluência entre a ciência (os novos materiais e as novas técnicas de construção), a moral (o intento de atender às demandas da vida moderna), e a arte (pois ela possui um viés estético, haja vista que se funda na arte construtiva: no purismo de Ozenfant, no neoplasticismo de Mondrian e no suprematismo de Malevich).


			A “realidade histórica”, no entanto, teria refutado o “sonho modernista” da Gesamtkunstwerk, da vida como obra de arte total, no sentido romântico, ou dos programas fundados nesse sonho, de artistas como Mondrian ou van Doesburg, segundo os quais a materialização da “forma pura na realidade tangível de nosso ambiente, substituiria a obra de arte”;38 o que significa dizer, nos termos de Habermas, que não houve uma liberação plena dos “potenciais cognitivos” acumulados nas “elevadas esferas esotéricas” (da moral; da ciência e do belo) para o mundo da vida, não por contradições internas ao projeto moderno, mas por “fatores externos” e supervenientes que esse projeto não poderia ter antecipado.39 


			Por isso, na tentativa de reativar o ideário do projeto moderno, o autor afirma que “num momento feliz, a arquitetura moderna permitiu que se unissem livremente o viés estético do construtivismo e a vinculação a finalidades do funcionalismo estrito”.40 Deixando de lado se efetivamente esse “momento feliz” ocorreu, ou se ele é antes o resultado de uma idealização do projeto moderno, por parte do autor, o que se evidencia é que, para ele, não há a possibilidade de se pensar efetuações artísticas “emancipatórias”, senão recorrendo ao ideário moderno, ou seja, ao projeto das vanguardas arquitetônicas de colonizar pela arte a “totalidade das exteriorizações da vida social”.41
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